
 
 

 

EDcl no AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 133.509 - DF  (2014/0092483-7)     

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 

EMBARGADO : HOTEL NACIONAL S/A 

ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S)

 VICENTE LEAL DE ARAUJO E OUTRO(S)

SUSCITANTE : HOTEL NACIONAL S/A 

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E 

RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO DISTRITO FEDERAL 

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 19A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

DISTRITO FEDERAL 

INTERES. : FAZENDA NACIONAL 

ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

 EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA 
CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. PLEITO PELA ANÁLISE DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. 
PRECEDENTES.
1. Inexistentes as hipóteses do art. 535 do CPC, não 
merecem acolhida os embargos de declaração que têm 
nítido caráter infringente. 
2. Os embargos de declaração não se prestam à 
manifestação de inconformismo ou à rediscussão do 
julgado. 
3. Consoante disposto no art. 105 da Carta Magna, o 
Superior Tribunal de Justiça não é competente para se 
manifestar sobre suposta violação de dispositivo 
constitucional nem sequer a título de prequestionamento.
4. Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 

acima indicadas, acordam os Senhores Ministros da Segunda Seção do 

Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, em rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Paulo 
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de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco 

Buzzi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Brasília (DF), 13 de maio de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Moura Ribeiro  

Relator
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EDcl no AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 133.509 - DF (2014/0092483-7)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : HOTEL NACIONAL S/A 
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S)
  VICENTE LEAL DE ARAUJO E OUTRO(S)
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E 

RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO DISTRITO FEDERAL 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 19A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

DISTRITO FEDERAL 
INTERES. : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator):

Trata-se de embargos de declaração no agravo regimental no conflito de 

competência opostos pela FAZENDA NACIONAL contra acórdão de minha lavra assim 

ementado:

AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 

EXECUÇÃO FISCAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA EXECUTADA. 

COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL. CLÁUSULA DE RESERVA 

DE PLENÁRIO. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. PRECEDENTES. 

RECURSO IMPROVIDO. 

1. Nos termos da pacífica jurisprudência da Segunda Seção desta 

Corte Superior, embora a execução fiscal não se suspenda em 

virtude do deferimento da recuperação judicial, os atos que 

importem em constrição do patrimônio da sociedade empresarial 

devem ser analisados pelo juízo universal, a fim de garantir o 

princípio da preservação da empresa. 

2. A simples interpretação sistemática de dispositivo legal não 

resulta violação à cláusula constitucional de reserva de plenário. 

Precedentes.

3. Agravo regimental não provido. (e-STJ, fls. 551)

Alega que o acórdão embargado foi omisso, pois não se manifestou 

quanto ao disposto nos arts. 93, IX, 97 e 109, I, da CF, para fins de prequestionamento.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 133.509 - DF (2014/0092483-7)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : HOTEL NACIONAL S/A 
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S)
  VICENTE LEAL DE ARAUJO E OUTRO(S)
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E 

RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO DISTRITO FEDERAL 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 19A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

DISTRITO FEDERAL 
INTERES. : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO 
DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. PLEITO PELA ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES.
1. Inexistentes as hipóteses do art. 535 do CPC, não merecem 
acolhida os embargos de declaração que têm nítido caráter infringente. 
2. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de 
inconformismo ou à rediscussão do julgado. 
3. Consoante disposto no art. 105 da Carta Magna, o Superior Tribunal 
de Justiça não é competente para se manifestar sobre suposta 
violação de dispositivo constitucional nem sequer a título de 
prequestionamento.
4. Embargos de declaração rejeitados. 

EDcl no AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 133.509 - DF (2014/0092483-7)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
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EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : HOTEL NACIONAL S/A 
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S)
  VICENTE LEAL DE ARAUJO E OUTRO(S)
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E 

RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO DISTRITO FEDERAL 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 19A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

DISTRITO FEDERAL 
INTERES. : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO(Relator): 

O acórdão recorrido não foi omisso e fundamentadamente se posicionou 

conforme o entendimento desta Corte, no sentido de que apesar da execução fiscal não 

ser suspensa com o deferimento do pedido de recuperação judicial, os atos que 

representem constrição do patrimônio da empresa recuperanda ficam sujeitos ao juízo da 

recuperação judicial, em atenção ao princípio de preservação da empresa. 

Assim, a embargante se insurge contra o entendimento pacificado no STJ 

acerca do tema. Logo, os embargos se revelam em tentativa de rejulgamento da causa, 

diante do inconformismo da parte com seu resultado. 

Com efeito, os embargos de declaração requerem que estejam presentes 

os pressupostos do dispositivo legal, somente sendo cabíveis nas hipóteses previstas no 

art. 535 do CPC, ou seja, para sanar omissão, contradição ou obscuridade no acórdão, o 

que não ocorreu no caso presente.

Tampouco se admite a oposição de embargos de declaração para fins de 

prequestionamento se o julgado atacado não padecer de quaisquer dos vícios elencados 

no art. 535 do CPC.

A propósito, confira-se o seguinte precedente: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DEFERIMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 

COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL PARA TODOS OS ATOS 

QUE ACARRETEM CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL. 

PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO 

EMBARGADO. NÍTIDO INTUITO DE REDISCUTIR A MATÉRIA. 

NÃO CABIMENTO. EMBARGOS REJEITADOS. 

1. Nos termos da pacífica jurisprudência da Segunda Seção desta 
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Corte Superior, embora a execução fiscal não se suspenda em 

virtude do deferimento da recuperação judicial, os atos que 

importem em constrição do patrimônio da sociedade empresarial 

devem ser analisados pelo Juízo Universal, a fim de garantir o 

princípio da preservação da empresa. 

2. Inexistindo a alegada omissão no acórdão embargado, 

mostra-se incabível o acolhimento dos aclaratórios, ainda que 

para fins de prequestionamento. 

3. Embargos de declaração rejeitados. 

(EDcl no AgRg no AgRg no CC 130.363/SP, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, Segunda Seção, julgado em 22/10/2014, DJe 

29/10/2014) 

Ademais, a alegada omissão aos dispositivos constitucionais é tese 

natimorta. Nesse ponto, a jurisprudência deste Tribunal Superior expõe que não cabe a ele 

a apreciação de suposta ofensa à matéria constitucional, ainda que para fins de 

prequestionamento, sob pena de invasão da competência do Supremo Tribunal Federal. 

A propósito, confira-se o precedente: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO RECEBIDO COMO AGRAVO 

REGIMENTAL. TEMPESTIVIDADE COMPROVADA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

[...] 

3. Aplicam-se os óbices previstos nas Súmulas n. 282 e 356/STF 

quando as questões suscitadas no recurso especial não tenham 

sido debatidas no acórdão recorrido nem, a respeito, tenham sido 

opostos embargos declaratórios. 

4. O recurso especial não é sede própria para o exame de 

matéria constitucional. 

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, do 

qual se conhece para negar-lhe provimento. 

(EDcl no AREsp 168.842/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, Terceira Turma, julgado 16/9/2014, DJe 22/9/2014) 

Dessa forma, não havendo motivos para se alterar o acórdão proferido, 

mantém-se a decisão embargada. 

Nessas condições, REJEITO os presentes embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0092483-7 PROCESSO ELETRÔNICO CC     133.509 / DF

Números Origem:  200734000283381  20120111593370

EM MESA JULGADO: 13/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. SADY D´ASSUMPÇÃO TORRES FILHO

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : HOTEL NACIONAL S/A
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S)

VICENTE LEAL DE ARAUJO E OUTRO(S)
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES 

JUDICIAIS DO DISTRITO FEDERAL
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 19A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO 

FEDERAL
INTERES. : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Recuperação judicial e Falência

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : HOTEL NACIONAL S/A
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S)

VICENTE LEAL DE ARAUJO E OUTRO(S)
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES 

JUDICIAIS DO DISTRITO FEDERAL
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 19A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO 

FEDERAL
INTERES. : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO
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Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, 
Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Marco Aurélio Bellizze votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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